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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 161/2016 

 

 

 

 

 

 

Esta Proposição é de autoria do Vereador Francisco 

Moko Yabiku.   

 

Trata-se de Projeto de Lei que Institui a Campanha 

Municipal de Prevenção ao Suicídio “Setembro Amarelo” e dá outras providências. 

 

Fica a Prefeitura de Sorocaba autorizada a instituir a 

Campanha Municipal de Prevenção ao Suicídio “Setembro Amarelo (Art. 1º); a campanha 

será realizada anualmente, durante o mês de setembro, com o intuito de informar, esclarecer, 

conscientizar, envolver e mobilizar a sociedade civil a respeito da prevenção ao suicídio, 

tendo em vista que o dia 10 de setembro é considerado Dia Mundial de Prevenção ao Suicídio 

(Art. 2º); ao longo do mês de setembro, serão realizados fóruns de debates, palestras, 

seminários, divulgação de material informativo impresso ou audiovisual, entre outras ações de 

conscientização em espaços públicos, podendo contar com a participação voluntária de 

profissionais de medicina, psicologia, psiquiatria, serviço social, segurança comunitária, 

educação, entre outras áreas do Poder Público, instituições públicas e privadas e a população 

de modo geral (Art. 3º); a Campanha Municipal de Prevenção ao Suicídio “Setembro 

Amarelo” terá como símbolo um laço de fita na cor amarela. Em caso de outro elemento de 

identidade visual vir a substituí-lo, é recomendável manter-se o amarelo como cor padrão 

(Art. 4º); a Prefeitura de Sorocaba poderá firmar parcerias de forma não onerosa com órgãos 

públicos, universidades, entidades de classes, organizações não governamentais, entidades de 
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interesse público, entre outras instituições públicas ou privadas visando à instituição 

Campanha Municipal de Prevenção ao Suicídio “Setembro Amarelo”, bem como sua 

promoção anual (Art. 5º); cláusula de despesa (Art. 6º) vigência da Lei (Art. 7º).   

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, excetuando, o art. 3º deste PL, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Constata-se que este PL dispõe sobre a instituição da 

Campanha Municipal de Prevenção ao Suicídio “Setembro Amarelo”, destaca-se que: 

 

Esta Proposição se justifica, pois: 

 

Segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), a 

taxa de suicídios cresceu em cerca de 60% nas últimas cinco décadas. 

A cada ano, cerca de 1 milhões de pessoas tira a própria vida, o que 

corresponde a uma taxa de mortalidade de 16 por 100 mil habitantes, 

índice equivalente a uma morte a cada 40 segundos.  

 

Entre 1998 e 2008, o total de suicídios no país aumentou 33,5%, 

elevação superior no mesmo período ao crescimento da população 

(17,8%), taxa de homicídios (19,5%) e de óbitos por acidente de 

trânsito (26,5%), razão que levou o Ministério da Saúde a definir o 

suicídio como problema de saúde pública.  

 

Este PL visa normatizar sobre Campanha de 

Prevenção ao Suicídio, ou seja, visa direcionar a atuação do Município, para combater o 

suicídio, considerado pelo Ministério da Saúde, como um problema de saúde pública, tal 

intento encontra  fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil, in verbis: 
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Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 

organizado de acordo com as seguintes diretrizes: (g.n.) 

 

I- (...) 

 

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; (g.n.) 

 

Em consonância com a Constituição Federal, dispõe 

a Lei Orgânica do Município, ser um direito do indivíduo, obter informações concernentes à 

promoção, proteção e recuperação da saúde, in verbis:       

 

Art. 133. As ações e serviços de saúde realizados no Município 

integram uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo o 

Sistema Único de Saúde no âmbito do Município, organizado de 

acordo com as seguintes diretrizes: 

 

I – (...) 

 

II – (...) 

 

III – direito do indivíduo de obter informações e esclarecimentos 

sobre assuntos pertinentes à promoção, proteção e recuperação de 

saúde e da coletividade; (g.n.) 
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Por fim, salientamos que o dispositivo legal supra 

mencionado (art. 133, III da LOM) direciona a atuação da Municipalidade em conformidade, 

com o comando constante na Constituição do Estado de São Paulo, o qual destaca-se abaixo:  

 

Art. 219. A saúde é direito de todos e dever do Estado. 

 

Parágrafo único. O Poder Público Estadual e Municipal garantirão o 

direito à saúde mediante: (g.n.) 

 

3 – direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse 

da saúde individual e coletiva, assim como as atividades 

desenvolvidas pelo sistema. (g.n.)   

 

Por todo o exposto, e somando-se, ainda, que o 

direito à informação é consagrado na CF como direito fundamental (art. 5º, XIV), 

verifica-se que este Projeto de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o 

aspecto jurídico, nada a opor; excetuando: 

 

O art. 3º deste PL, o qual afigura-se 

inconstitucional, por adentrar a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, in 

verbis: 

 

Art. 3º: Ao longo do mês de setembro, serão realizados fóruns de 

debates, palestras, seminários, divulgação de material informativo 

impresso ou audiovisual, entre outras ações de conscientização em 

espaços públicos, podendo contar com a participação voluntária de 

profissionais de medicina, psicologia, psiquiatria, serviço social, 

segurança comunitária, educação, entre outras áreas do Poder 
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Público, instituições públicas e privadas e a população de modo 

geral; 

Frisa-se que as disposições do art. 3º deste PL,  

impõem de forma imperativa, mandatória, providências administrativas, sendo que as 

decisões administrativas são de competência privativa, ou seja, exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo, apenas a este cabe o juízo de oportunidade e conveniência concernente às questões 

administrativas, conforme estabelece o art. 84, II da Constituição da República Federativa do 

Brasil; art. 47, II da Constituição do Estado de São Paulo e art. 61, II da Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba, tais comandos constitucionais e legal normatizam todos no mesmo 

sentido, que cabe ao Chefe do Poder Executivo privativamente (exclusivamente) a direção da 

Administração Pública, sendo que direção é o ato de dirigir exercendo autoridade, governo, 

comando, juízo de conveniência e oportunidade, estando, portanto, o art. 3º deste PL eivado 

de vício de iniciativa. Vislumbrar-se-ia a possibilidade da competência legiferante 

concorrente entre os Poderes Executivo e Legislativo se acaso existisse legislação federal ou 

estadual estabelecendo as obrigações dispostas no art. 3º desta Proposição, haveria então a 

possibilidade de iniciativa concorrente, visando suplementar tais legislações; conclui-se: 

 

Pela inconstitucionalidade formal do art. 3º deste 

PL, pois, as providências administrativas, quando estas dependem de lei é de iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe o gerenciamento da Administração, em 

consonância com o princípio fundamental da República Federativa do Brasil, da harmonia e 

separação dos poderes, estabelecido no art. 2º da Constituição Federal e art. 5º da 

Constituição Estadual. Salienta-se, ainda, que a Constituição da República Federativa do 

Brasil, em seu art. 84, II, estabelece ser de competência privativa do Presidente da República 

exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal, 

destaca-se que face ao princípio da simetria, tal comando Constitucional é aplicável aos 

Municípios. Destaca-se por fim, que o posicionamento conclusivo deste PL, está em 

conformidade com a Doutrina Pátria, bem como com a jurisprudência pacífica do Tribunal de 
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Justiça do Estado de São Paulo, conforme verifica-se nos seguintes julgados, ADIns n°s: 

148.310-0/5, julgada em 14.11.2007; 151.901-0/0, julgada em 05.03.2008; 154.251-0/4, 

julgada em 09.04.2008; 158.371-0/0, julgada em 04.06.2008; 157.079-0/0, julgada em 

18.06.2008; 160.355-0/8 e 160.374-0/4, ambas julgadas em 13.08.2008; 162.919-0/7, julgada 

em 10.09.2008; 151.527-0/2, julgada em 29.10.2008; 159.528-0/5, julgada em 12.11.2008; 

168.669-0/9, julgada em 14.01.2009, e 174.000-0/6.   

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 21 de junho de 2.016. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


